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A presente nota técnica tem como objetivo analisar a minuta de Anteprojeto de Lei Complementar

Municipal, que “dispõe sobre a revisão do Plano Diretor do Município de Florestal, a ‘Cidade Verde’, e dá
outras providências”. Em virtude das competências atribuídas à autarquia pela Lei Complementar nº 107, de
2009, e:

 
CONSIDERANDO a competência da Agência RMBH para auxiliar os Municípios da Região

Metropolitana de Belo Horizonte na elaboração e na revisão de seus planos diretores, disposta no art. 4º,
inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº 107, de 2009;

CONSIDERANDO que o plano diretor é um dos instrumentos da política urbana previstos na Lei
Federal nº 10.257, de 2001, que institui o Estatuto da Cidade; e

CONSIDERANDO que o Município integrante de Região Metropolitana instituída mediante lei
complementar estadual deverá compatibilizar o seu plano diretor com o plano de desenvolvimento urbano
integrado da unidade territorial urbana, nos termos do § 3º do art. 10 da Lei Federal nº 13.089, de 2015, que
institui o Estatuto da Metrópole;

 
a Diretoria de Regulação Metropolitana, da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de

Belo Horizonte, no âmbito de suas atribuições, apresenta os argumentos técnicos que lastreiam a presente
Nota Técnica.

 
 

DO OBJETO DA NOTA TÉCNICA
 
A revisão de Lei Municipal voltada a orientar o Plano Diretor possui relevância estratégica para a

consecução dos objetivos de desenvolvimento urbano de um município. Na elaboração de normas voltadas
ao planejamento urbano municipal, deve-se levar em consideração a complexidade de realidades, portes e
tipologias territoriais e locais inseridas em um município, ao mesmo tempo em que os percursos de
elaboração consideram as estruturas produtivas, a regionalização e a disposição da ocupação do espaço
urbano.

Os Planos Diretores, instrumentos básicos da política de desenvolvimento e de expansão urbana,
devem contemplar os aspectos físicos, sociais, econômicos e de bem-estar desejados pela coletividade. Seus
reflexos impactam diretamente o exercício da governança territorial e a qualidade de vida da população.
Justamente por isso, a garantia do exercício participativo e democrático no planejamento urbano deve ser
efetivada pelo Poder Executivo Municipal.

A Gestão Democrática da Cidade contempla a participação popular em todas as etapas deliberativas do
processo de revisão de um Plano Diretor. Assim, essa construção perpassa a transparência na definição de
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regras pactuadas coletivamente para que os eventuais conflitos de interesse territorial sejam orientados em
prol da população em geral. Destaca-se que isso acarreta eficiência, justeza e segurança jurídica ao processo.

Ademais, faz-se imperativo que o Poder Executivo Municipal, dentro de suas competências, analise o
impacto sobre a realidade local, a viabilidade financeira e orçamentária, a exequibilidade e o potencial de
aceitação das normas pela população, no bojo da discussão do projeto.

Finalmente, é imprescindível analisar os impactos que a nova lei terá na configuração do ordenamento
jurídico municipal, a fim de determinar a melhor maneira de integrá-la ao conjunto de leis atualmente em
vigor. Também é importante identificar quais normas precisarão ser revogadas devido à entrada em vigor da
nova lei, e essa informação poderá ser incorporada no texto legal.

A análise contida na presente nota técnica terá como horizonte os seguintes eixos: garantia da
democratização do processo; clareza na definição de parâmetros urbanísticos; e a justa aplicação dos
instrumentos urbanísticos.

Ainda, será guiada pela metodologia denominada Matriz de Condicionantes, Deficiências e
Potencialidades. Por meio da análise do texto original, esta Diretoria de Regulação Metropolitana, no âmbito
de suas competências, irá efetuar sugestões de revisão, supressão, manutenção ou acréscimos no teor dos
documentos encaminhados.

 
 

OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS ACERCA DA MINUTA
 
• Art. 4º
 
A redação do art. 4º dispõe que:

 
Art. 4º – São diretrizes específicas para a estratégia de desenvolvimento sustentável no município:
[...]
VIII – estimular a adoção de soluções baseadas na natureza, agricultura urbana e/ou produção agroecológica
a partir de regulamentações específicas, incluindo diretrizes no código de obras, planos setoriais de
infraestrutura, habitação, segurança hídrica e infraestruturas verdes.

 
Sugere-se incluir a base normativa ou teórica para a proposição da adoção de soluções baseadas na

natureza no corpo do texto normativo.
 
• Art. 10
 
A redação do art. 10 dispõe que:
 

Art. 10 - Para fins de edificação e parcelamento do solo para fins urbanos, com base no mapeamento
constante do Anexo IV – Mapa das Áreas de Ameaça de Desastres Naturais, a gleba ou lote serão
classificados, em relação à ameaça da seguinte forma:
I - ameaça I, quando em mais de sessenta por cento de sua área incidir o mapeamento de ameaça I;

II - ameaça II, quando em mais de cinquenta por cento de sua área incidir o mapeamento de ameaça II;

III - ameaça III, quando em mais de quarenta por cento de sua área incidir o mapeamento de ameaça III;

IV - área de risco, quando em mais de trinta por cento de sua área incidir o mapeamento de área de risco.

A Diretoria de Regulação Metropolitana entende que é dificultoso diferenciar faixas de porcentagem
em valores diferentes, visto que pode incidir, em uma só gleba, duas opções de ameaça. Por exemplo: 40%
de ameaça III e 30% em área de risco. Sugere-se definir porcentagens iguais ou determinar uma regra quando
incidirem mais de uma ameaça.

Ainda, o art. 10 dispõe que:
 

Art. 10 - Para fins de edificação e parcelamento do solo para fins urbanos, com base no mapeamento
constante do Anexo IV – Mapa das Áreas de Ameaça de Desastres Naturais, a gleba ou lote serão
classificados, em relação à ameaça da seguinte forma:
[...]
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1º - No caso de parcelamento de glebas classificadas como predominantemente de ameaça I, II e III serão
atendidas as seguintes exigências:
I - destinação de vinte e cinco por cento a mais, em relação ao exigido nesta lei para espaços livres de uso
público, para parcelamentos de glebas com predominância de áreas de ameaça I;
II - destinação de cinquenta por cento a mais, em relação ao exigido nesta lei para espaços livres de uso
público, para parcelamentos de glebas com predominância de áreas de ameaça II;
III - no caso de parcelamento em áreas de ameaça III, deverá ser destinado o dobro do exigido nesta lei para
espaços livres de uso público.

 
Salienta-se, neste ponto, a importância de especificar que as áreas classificadas como de ameaça

estejam nas ELUPs.
 
Finalmente, o art. 10, §2º, prevê que:
 

Art. 10 - Para fins de edificação e parcelamento do solo para fins urbanos, com base no
mapeamento constante do Anexo IV – Mapa das Áreas de Ameaça de Desastres Naturais, a
gleba ou lote serão classificados, em relação à ameaça da seguinte forma:
[...]
§ 2º – No caso de edificações em lotes classificados como ameaça I, II e III serão atendidas as
seguintes exigências:
[...]
IV - lotes classificados como área de risco não poderão ser edificados.

 
Sugere-se complementar com a seguinte redação: "não poderão ser originados novos lotes em áreas de

risco".
 
• Art. 11
 
O art. 11 versa sobre as condições de restrição à ocupação e parcelamento do solo para fins urbanos

quanto às faixas de preservação permanente. Vejamos:
 

Art. 11 - Serão respeitadas as seguintes condições de restrição à ocupação e parcelamento do solo para fins
urbanos no território municipal quanto às faixas de preservação permanente:
[...]
§2º - No caso de parcelamento do solo para fins urbanos em terrenos com declividade acima de trinta por
cento, em conformidade com o disposto pelo inciso III, do parágrafo único, do artigo 3º, da Lei Federal nº
6.766, de 1979, serão atendidas as seguintes exigências:
[...]

 
Sugere-se melhor especificação sobre se serão considerados terrenos com faixas de declividades acima

de 30%, se são terrenos com predominância de declividades acima de 30% ou se serão analisados lote a lote.
 
• Art. 25
 
O art. 25 dispõe sobre a Governança Colaborativa:
 

Art. 25 - O Município de Florestal deverá, como integrante da Região Metropolitana de Belo Horizonte,
considerar o disposto pelo Estatuto da Metrópole no que se refere às funções públicas de interesse comum.
[...]
§2º - O Município de Florestal buscará estabelecer um arranjo institucional com os municípios de
Esmeraldas, Brumadinho, Mário Campos, Juatuba, Igarapé, São Joaquim de Bicas e Brumadinho, bem como
com a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana para estabelecer um plano de recuperação
socioeconômico e ambiental integrado para as áreas degradadas do rio Paraopeba.

 
Questiona-se, todavia, se a atribuição contida no § 2º não extrapolaria as competências de um Plano

Diretor.
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• Art. 28
 
O art. 28 traz a explanação de conceitos urbanísticos:
 

Art. 28 – Para efeitos desta lei considera-se:
I - gleba: o imóvel rural ou urbano de propriedade e limites conhecidos;
II - perímetro urbano: delimitação que define áreas prioritárias para aplicação das políticas urbanas de
desenvolvimento e expansão;
III - área urbanizada: aquelas ocupadas para fins urbanos e predominantemente servidas por infraestrutura
urbana, incluídas ou não no perímetro urbano municipal;
[...]

 
Recomenda-se revisar a definição ora proposta de gleba. Como exemplo, sugere-se a redação do

Decreto Estadual nº 48.254, de 2021: gleba: porção de terra que não tenha sido submetida ao parcelamento
para fins urbanos, nos termos da legislação vigente. Esta definição em destaque itálico pode ser
complementada com a expressão: inseridas ou não no perímetro urbano.

Quanto ao inciso III, se já estão urbanizadas, por que não inserir em perímetro urbano?
 
• Art. 45
 
O art. 45 dispõe sobre a alteração de perímetro urbano, nos seguintes termos:
 

Art. 45 - A alteração de perímetro urbano se dará através de elaboração de projeto de lei específico e
contenha, nos termos do §1º do art. 42- B do Estatuto da Cidade, as seguintes diretrizes:
[...]
VIII - audiência do órgão metropolitano, quando se tratar de área de interesse metropolitano ( grifo nosso).

 
Sugere-se revisar o uso da palavra audiência. Não seria anuência?
 
Ainda, o art. 45 dispõe que:
 

Art. 45 - A alteração de perímetro urbano se dará através de elaboração de projeto de lei específico e
contenha, nos termos do §1º do art. 42- B do Estatuto da Cidade, as seguintes diretrizes:
[...]
§1º - O estudo socioeconômico e ambiental conterá:
[...]
V - O parecer do -CDM- poderá conter diretrizes específicas, medidas mitigadoras e compensatórias para o
parcelamento, uso e ocupação para à área em análise.

 
Finalmente, o art. 45 prevê que:

 
Art. 45 - A alteração de perímetro urbano se dará através de elaboração de projeto de lei específico e
contenha, nos termos do §1º do art. 42- B do Estatuto da Cidade, as seguintes diretrizes:
[...]
§4º - Propriedades com características urbanas, fora dos limites do perímetro urbano definido nesta lei,
poderão ser regularizados por meio da Regularização Fundiária Urbana - REURB-, conforme indicação
desta lei e em conformidade com a Lei Federal nº 13.465, de 2017, podendo ser cobrado, a qualquer hora,
imposto pela propriedade urbana conforme disposição do artigo 32 da Lei Federal nº 5.172, de 1966.

 
Sugere-se evitar a citação direta de legislações. Sendo imprescindível ou útil ao resultado almejado

pelo texto, incluir a expressão: ou legislação que vier a substituir. Conferir isto em outras citações ao longo
do texto.

 
• Art. 46
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Art. 46 - As áreas especiais poderão sobrepor os parâmetros urbanísticos definidos pelos diferentes
zoneamentos, de modo a restringir ou permitir determinado tipo de uso e ocupação e identificando áreas com
características especiais e que requerem regras complementares e políticas públicas de fomento específicas.
§1º - São Áreas Especiais definidas nesta lei:
I - Áreas Especiais de Proteção de Manancial -AEPM.
II - Áreas Especiais para Regularização Fundiária -AERF;
III - Áreas Especiais de Desenvolvimento das Atividades Industriais -AIND;
IV - Área Especial de Interesse Ambiental, Cultural e Socioeconômico do rio Paraopeba -AEIC –
Paraopeba;

 
Salienta-se que não foram identificadas no Mapa as áreas especiais AEMP, AERF e AIND.
Ainda, as AERF realmente não devem ser demarcadas para não engessar a aplicação do instrumento.

Caso sejam especificadas, citar que são áreas prioritárias e que o instrumento da REURB poderá ser aplicado
em todo o território.

 
• Art. 54
 

Art. 54 - São diretrizes gerais para o desenvolvimento econômico:
[...]
II - desenvolver a agricultura familiar, da agricultura urbana e de práticas agroecológicas;

 
Há erro de concordância. Sugere-se revisar o uso da palavra desenvolver ou adequar o texto.
 
• Art. 55

 
Art. 55 - São diretrizes específicas para o desenvolvimento econômico:
[...]
XII - elaborar, no prazo de um ano a partir da promulgação desta lei, o Plano Municipal de Desenvolvimento
Econômico como instrumento norteador e orientador das políticas públicas municipais de desenvolvimento
econômico elaborado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico a partir de orientações
aprovadas nas Conferências Municipais de Desenvolvimento Econômico; XIII - estimular programas de
formação de lideranças,
[...]
§3º - O Poder Público municipal, em até cento e vinte dias após a promulgação dessa lei, iniciará o processo
de elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico com direito à participação e opinião a
todos os cidadãos e, especialmente, a todas as lideranças do poder público, do setor empresarial e da
sociedade civil.

 
Sugere-se verificar o conteúdo do inciso XII e do § 3º, já que eles se contradizem.

 

• Art. 56

 

O art. 56 dispõe sobre a Política Municipal de Habitação, nos seguintes termos:
 

 
Art. 56 - A Política Municipal de Habitação é regulamentada por Lei Municipal e possui como objetivos
complementares:
[...]
VI - garantir o estoque de áreas públicas destinadas para habitação de interesse social por meio da exigência
de destinação para esta finalidade em novos parcelamentos.

 
A Diretoria de Regulação Metropolitana informa que não foi localizado parâmetro para doação de Área

para HIS no quadro. Caso haja a doação, sugerimos que seja apresentada a opção de doação em pecúnia para
o Fundo de Habitação.
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Ainda, sobre o art. 56, no que tange ao § 1º:
 

Art. 56 - A Política Municipal de Habitação é regulamentada por Lei Municipal e possui como objetivos
complementares:
[...]
§1º - Considera-se habitação de interesse social, aquela destinada à população cuja faixa de renda seja de até
três salários mínimos e que tenham as seguintes características:

 
Salienta-se que o conceito apresentado é o de habitação popular, não de habitação de interesse social.
 
 
Finalmente, observa-se a seguinte redação no art. 56:

 
Art. 56 - A Política Municipal de Habitação é regulamentada por Lei Municipal e possui como objetivos
complementares:
[...]
§4º - O Programa de Moradia para População de Baixa Renda, aprovado em lei municipal, estabelece a
viabilidade de moradia para todos os munícipes carentes.
§5º - A Empresa Municipal de Urbanização de Florestal -EMUF- é responsável por executar a política
habitacional do Município, em harmonia com os planos e programas do governo municipal, visando
contribuir para a redução da carência de habitações populares.

 
Sugere-se incremento na redação, já que não ficou claro se os programas já existem ou serão criados.
 
• Art. 63
 
 

Art. 63 - Fica estabelecido o Parque Municipal da Usina Hidrelétrica de Florestal.
 
Salienta-se que não ficou clara a criação do Parque.
 
• Arts. 70 e 71
 
 
 

Art. 70 – É de responsabilidade do município promover o licenciamento ambiental das atividades ou
empreendimentos quando causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme
tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de
porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou localizados em unidades de conservação instituídas
pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs).
[...]
§4º - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura -SEMA- poderá convocar ao licenciamento
ambiental, quando o critério técnico assim o exigir, justificadamente, qualquer empreendimento, ainda
que, por sua classificação em função do porte e do potencial poluidor ou degradador, não esteja sujeito ao
licenciamento ambiental em âmbito estadual e federal.
 
Art. 71 – Os critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem como os critérios
locacionais a serem utilizados para definição das modalidades de licenciamento ambiental de
empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais serão os mesmos da Deliberação
Normativa do Conselho de Política Ambiental do Estado de Minas Gerais (COPAM) nº 217, de 2017.
§1º - A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD)
poderá convocar ao licenciamento ambiental, quando o critério técnico assim o exigir, justificadamente,
qualquer empreendimento, ainda que, por sua classificação em função do porte e do potencial poluidor ou
degradador, não esteja sujeito ao licenciamento ambiental em âmbito estadual e federal.
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Há redundância nos dois parágrafos acima destacados, que parecem dizer a mesma coisa, mesmo
estando em artigos diferentes. Salienta-se, também, que o § 1º do art. 71 deve ser convertido em parágrafo
único, caso não seja suprimido.

 
• Art. 84
 

Art. 84 - O Poder Público Municipal promoverá e protegerá, com a colaboração da comunidade, o
patrimônio artístico, cultural, histórico, natural, paisagístico, arqueológico e paleontológico, por meio de:
[...]
1º - É urgente a necessidade de se instituir no município normas de proteção do Patrimônio Cultural e
penalidades a eventuais danos causados à sua integridade.

 
A expressão é urgente não é recomendada para legislações. Incluir prazo ou retirar o parágrafo.
 
• Art. 88
 

Art. 88 - O Município iniciará a elaboração do Plano Municipal de Mobilidade Urbana em até seis meses, o
qual será aprovado no prazo máximo de dois anos.

 
Sugere-se não definir prazo para aprovação, mas para elaboração.
 
• Art. 104
 

Art. 104 - A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas
levará em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de
amortecimento ou de retenção de água de chuva.

 
Questiona-se sobre a exequibilidade da previsão. Como o município vai fiscalizar o cumprimento do

parâmetro para concessão do desconto?
 
• Art. 118
 
 

Art. 118 - São diretrizes gerais para instalação e manutenção de espaços livres de uso público e
equipamentos comunitários:
[...]
§2º - As áreas prioritárias para criação de áreas verdes urbanas, espaços livres de uso público, praças e
parques estão delimitadas no Anexo II – Mapa de Zoneamento e Áreas Especiais, onde passa incidir o
direito de preempção pelo prazo de cinco anos a partir da data de publicação desta lei.

 

Salienta-se que não foi localizada delimitação no Mapa.

 

• Art. 121

 

Art. 121 - Para os terrenos não parcelados, não utilizados ou subutilizados, localizados nas -ZC, as
notificações terão início em dois anos a partir da data de publicação desta Lei.
[...]
§3º - Os proprietários de imóveis notificados, no prazo de um ano e seis meses, darão utilidade ao imóvel ou
apresentar projeto de parcelamento ou projeto de edificação para o imóvel.

 
Sugere-se rever o texto, já que há erro de concordância.
 
• Art. 125
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Art. 125 - A Outorga Onerosa do Direito de Construir é o instrumento que permite o exercício do direito de
construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, mediante contrapartida do proprietário ao poder
público.
[...]
§2º – A contrapartida a que se refere este artigo corresponde a cinco por cento do valor estimado de
construção acrescida, considerando o Custo Unitário Básico da Construção Civil para Minas Gerais, padrão
normal, R-8, conforme disponibilizado pelo SINDUSCON-MG, do mês e ano da data de protocolo do
pedido de aprovação do projeto de construção.
 

Sugere-se rever a redação do § 2º.
 
• Art. 127
 

Art. 127 - A avaliação do valor do imóvel será feita pelo poder público municipal, por profissional
habilitado, conforme normas brasileiras vigentes de avaliação de bens imóveis, apresentando laudo técnico,
em modo completo e grau de fundamentação II, conforme disposição da Norma Técnica Brasileira NBR-
14.653.

 
Sugere-se avaliar a exequibilidade desta previsão. O Poder Público Municipal irá realizar esta atividade

para cada imóvel? Não seria muito burocrático? Não é melhor pelo valor venal do imóvel e o município, com
o tempo, atualiza a planta genérica de valores?

 
• Art. 128
 

Art. 128 - A projeção de lotes menores do que o padrão previsto para o zoneamento somente poderá ocorrer
em condições estabelecidas nesta lei e mediante contrapartida do responsável pelo parcelamento estabelecida
nesta lei como Outorga Onerosa de Adensamento da Superfície.

 
As condições ora propostas coincidem com as previstas no § 2º do art. 157? Se sim, não seria melhor

fazer menção? Se não, quais as condições?
Ainda, com relação ao art. 128:
 

 
Art. 128 - A projeção de lotes menores do que o padrão previsto para o zoneamento somente poderá ocorrer
em condições estabelecidas nesta lei e mediante contrapartida do responsável pelo parcelamento estabelecida
nesta lei como Outorga Onerosa de Adensamento da Superfície.
[...]

§2º - O poder público municipal poderá utilizar da Outorga Onerosa de Adensamento da Superfície para
estabelecer contrapartidas urbanísticas demandadas por projetos de Reurb.

 
É importante mencionar que a estipulação é viável somente para os casos de REURB-E. Sugere-se

salientar no texto.
 
• Art. 132
 

Art. 132 - Conforme apreciação do EIV, o CDM ou a população diretamente afetada pelo empreendimento
poderá solicitar a realização, pelo empreendedor, de audiência pública.

 
Para EIV, sugere-se a substituição de audiência pública por consulta pública on-line, se assim o

município entender pela manutenção do referido parágrafo. Já há a necessidade de audiência pública para o
licenciamento ambiental, seria bis in idem a exigência também para o EIV. Além disso, é questionável se a
população pode solicitar Audiência Pública.

 
• Art. 137
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· Art. 137 - As atividades serão classificadas, somados todos os fatores de impactos, da seguinte
forma:
[...]
§3º - As atividades incluídas no Grupo IV somente serão admitidas nas AIND.

 
Não foram localizadas no Mapa as áreas de AIND.
 
• Art. 138
 

· Art. 138 - O -EIV- será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos da atividade
quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, apresentando um relatório
contendo, conforme as repercussões negativas identificadas em cada caso, o seguinte conteúdo:
[...]
XI - estimativa do volume diário e mensal de água necessária ao abastecimento do empreendimento e laudo
da -COPASA- atestando a viabilidade do abastecimento de água; XII - estimativa do volume diário e mensal
de esgotamento sanitário a ser gerado no empreendimento e laudo da -COPASA- atestando a viabilidade da
coleta de esgoto sanitário ou informando as diretrizes para a correta disposição dos efluentes;

 
Sugere-se não mencionar o nome da concessionária. Pode-se utilizar o termo órgão que administra o

sistema. O Decreto Estadual nº 48.254, de 2021, usa a frase: pela concessionária responsável pela prestação
do serviço ou pela administração municipal ou estadual.

O esgotamento no município, por exemplo, não é feito pela COPASA.
 
• Art. 145
 

· Art. 145 - A expansão e desenvolvimento das áreas urbanizadas ocorrerão exclusivamente nas áreas
delimitadas pelo perímetro urbano e em conformidade com as diretrizes da política urbana definidas nesta
Lei, diretrizes estabelecidas no artigo 2º do Estatuto da Cidade e normas gerais da Lei Federal nº 6.766, de
1979.
Parágrafo Único - Não será permitido o processo de urbanização:

 
A utilização do termo processo de urbanização pode gerar ambiguidade e levar a entendimentos

incorretos. Sugere-se a frase: Não será permitido o PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS.
Além disso, A minuta mantém o parâmetro de 47% do Decreto n. 44.646, de 2007, já revogado. Sugere-se
compatibilizar com a norma em vigor que disciplina o licenciamento urbanístico metropolitano, qual seja, o
Decreto Estadual nº 48.254, de 2021.

 
• Art. 146
 

Art. 146 - Considera-se parcelamento do solo para fins urbanos a subdivisão de uma gleba em lotes
destinados à edificação, podendo ser feito tanto na modalidade loteamento quanto na modalidade
desmembramento, sendo admitido somente em zonas urbana.
§1º - A divisão simples de lote em dois ou mais lotes corresponde ao desmembramento previsto pela Lei
Federal nº 6.766, de 1979 para fins de análise e aprovação (grifo nosso).
§2º - Considera-se área remanescente a parte de uma gleba que, no resultado de um parcelamento do solo
para fins urbanos, não será destinada ao domínio público ou incluída entre os lotes e manterá as
características que possibilitem a manutenção da função social da propriedade de características rurais.
 

 
A definição apresentada no § 1º corresponde ao desdobro. Desmembramento é a divisão de gleba em

Lotes.
 
Ainda, o § 2º do art. 146 prevê que:
 

Art. 146 - Considera-se parcelamento do solo para fins urbanos a subdivisão de uma gleba em lotes
destinados à edificação, podendo ser feito tanto na modalidade loteamento quanto na modalidade
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desmembramento, sendo admitido somente em zonas urbana
§2º - Considera-se área remanescente a parte de uma gleba que, no resultado de um parcelamento do solo
para fins urbanos, não será destinada ao domínio público ou incluída entre os lotes e manterá as
características que possibilitem a manutenção da função social da propriedade de características rurais.

 
Observou-se que o texto restringe áreas remanescentes menores que 20.000m².
 
• Art. 150

 
 
Art. 150 - O empreendedor outorgará garantia de execução das obras e serviços de infraestrutura dos
loteamentos, com valor correspondente a cem por cento do custo orçado das respectivas obras e serviços de
infraestrutura, conforme opções a seguir:
I - carta fiança, com previsão de correção; II - bem imóvel;
III - lotes da área a ser parcelada.
§1º - A garantia prevista no caput deste artigo será formalizada por meio de documentação registrada no
Cartório de Registro de Imóveis.

 
Sugere-se inserir as modalidades seguro garantia e caução em dinheiro, por serem importantes

ferramentas de garantia ao Poder Público Municipal. Também, sugere-se o §1º, já que somente a caução de
lotes é registrável.

 
• Art. 151
 
 

Art. 151 - O pedido de aprovação para projeto de desmembramento será apresentado à Prefeitura Municipal
contendo:
[...]
§3º - O pedido de parcelamento apresentado para aprovação será examinado em até sessenta dias para que
seja aprovado ou rejeitado, devendo a Prefeitura Municipal, no caso de rejeitado o pedido, expedir
documento com as devidas correções necessárias.
§4º - Aprovado o projeto de parcelamento, para emissão do alvará de execução de obras, o interessado
procederá a alteração de uso do imóvel de rural para urbano em conformidade com esta lei.

 
Sugere-se incluir estes parágrafos também no art. 149.
 
• Art. 153
 
 

Art. 153 - Constitui loteamento de acesso controlado, o loteamento cujo controle de acesso será
regulamentado por decreto municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a pedestres ou a
condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou cadastrados.
[...]
§4º – Não poderão ser incluídas nas áreas controladas:
I – vias coletoras, arteriais ou de ligação regional;
[...]

 
Salienta-se que as vias coletoras necessariamente estarão dentro do loteamento de acesso controlado.

Assim, deve-se rever o inciso I.
 
• Art. 154
 

Art. 154 - Pode haver, em lotes urbanos, partes designadas de lote que são propriedade exclusiva e partes que
são propriedade comum dos condôminos.
§1º - A fração ideal de cada condômino será proporcional à área do solo de cada unidade autônoma, devendo
constar a indicação no ato de instituição do condomínio.

Nota Técnica 7 (73465069)         SEI 2430.01.0000062/2020-78 / pg. 10



§2º - Cada unidade do condomínio de lotes corresponde a uma fração ideal do terreno total, de propriedade
individual, podendo possuir matrícula autônoma e áreas comuns de propriedade privada do condomínio que
poderão englobar as áreas comuns e de circulação interna.
§3º - A fração mínima de cada condômino respeitará as dimensões do lote mínimo estabelecidas pela zona
em que se situe o condomínio.
§4º - O condomínio respeitará, para sua área de implantação, a área máxima de lote permitida para a zona em
que se situe.
§5º - Aplica-se, no que couber, ao condomínio de lotes o disposto sobre condomínio edilício no Código
Civil, respeitadas ainda as seguintes diretrizes:
[...]
IV- somente poderá ser instalado condomínio de lotes em imóveis cujas dimensões não exijam a abertura de
novas vias urbanas públicas e consequentemente o parcelamento na modalidade loteamento;
[...]

 
Com relação ao §1º, entende-se que não cabe ao Poder Público tecer regramento para o cálculo da

fração ideal de qualquer condomínio. Verificar, assim, a constitucionalidade da previsão.
Ainda, com relação ao §3º, observou-se terminologia de difícil compreensão. Também, questiona-se a

base referencial ou normativa para limitar área máxima de lote. Esse parâmetro deveria ser mantido? Deve-se
estabelecer parâmetro para área máxima de lote?

Finalmente, o inciso V do §4º não está compreensível. O que se pretende com o dispositivo?
 
• Art. 155
 

Art. 155 - Os lotes urbanos atenderão aos seguintes parâmetros urbanísticos básicos:
[...]
III - frente mínima de dez metros para uma via pública veicular;
IV - relação entre frente e profundidade máxima de quatro.
 

Sugere-se que seja definida uma frente mínima diferente para os lotes de 900m, com pelo menos 15m.
Ainda, questiona-se a utilidade válida para a relação frente e profundidade dos lotes. Avaliar

manutenção, uma vez que pode dificultar usos especiais.
 
• Art. 156
 

· Quadro
 

Sugere-se que não seja definido percentual mínimo para circulação, já que deve ser atendido o
percentual mínimo total de doação de área.

 
• Art. 157
 

· Art. 157 – FÓRMULA
 
Na execução do cálculo, é possível perceber que, em ZC, somente 40% da gleba poderá ser utilizada

para lotes e, em ZM, 65%. Para ficar mais adequado, o ideal seria que a densidade máxima no ZC seja 550 e
ZM 180. Porém, o quadro de parâmetros está diferente do texto do art. 169. Se o correto for o quadro do
Anexo, o ideal é ZC 450 e ZM permanece 150.

 
• Art. 161
 

Art. 161 - No caso de parcelamento do solo onde incida diretriz de via arterial, o empreendedor
ficará responsável pela implantação de estrutura mínima referente à uma via local.
 

Salienta-se a ausência de previsão para exceções como as limitações de extensão de vias e vias sem
saída.
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• Art. 162
 

Art. 162 - Novos parcelamentos seguirão os seguintes parâmetros de dimensionamento para o sistema viário:
[...]
§3º - As faixas de passeio de pedestres terão, de cada lado do perfil da via, largura mínima igual a três
metros.

 
A leitura do art. 162 não deixa claro se a largura do passeio está incluída na largura total mínima da

via.
Ainda, com relação ao quadro de declividade longitudinal média e ao § 6º, tem-se que, para vias, a

utilização de DECLIVIDADE MÉDIA, pode levar a utilização de grandes trechos com declividades
acentuadas, já que incidindo trechos com declividades menores, a média será mantida, inviabilizando a
utilização da via. Neste caso, sugere-se utilização de declividade máxima permitida e permissível (em
pequenos trechos).

 
• Art. 163
 

Art. 163 - Novos lotes urbanos, originados de loteamento, desmembramento ou condomínio de lotes, não
poderão confrontar-se com as faixas de domínio das rodovias.
 

As faixas de domínio poderão incidir sobre os lotes, porém não podem ser edificadas. As definições
parecem estar confundidas. Sugere-se, assim, revisar.

 
• Art. 169
 

Art. 169 - O Coeficiente de Aproveitamento -CA- é um fator que regula o potencial construtivo de um
imóvel urbano.
[...]
§7º - O -CA- básico será de cem por cento na -ZC- e noventa por cento na -ZM.
§8º - O -CA- máximo será de cento e cinquenta por cento na -ZC- e cento e vinte por cento na ZM.

 
Os parâmetros estão diferentes do especificado no Quadro de Parâmetros – ANEXO III.
 
• Art. 174
 

Art. 174 - Todos os usos urbanos estão sujeitos a apresentação de projeto e realização de medidas para
prevenção e combate a incêndio, em conformidade com a legislação federal e estadual vigente.

 
Questiona-se: até mesmo o uso residencial unifamiliar? As legislações relacionadas exigem apenas

para residencial multifamiliar e usos não residenciais.
 
• CAPÍTULO IV – DAS INFRAÇÕES ÀS NORMAS DE PARCELAMENTO, USO E

OCUPAÇÃO DO SOLO – Arts. 177 a 198
 
Sugere-se que a disciplina das infrações de parcelamento do solo seja disciplinada em minúcias em

instrumento normativo próprio, que regulamenta o Plano Diretor. Assim, pode-se manter apenas a previsão
do exercício do poder de polícia municipal e que o regramento será objeto de instrumento normativo próprio,
ou outra redação similar.

 
• CAPÍTULO V – DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA (REURB)
 
Sugere-se a supressão a partir do art. 200, § 4º ao art. 204, uma vez que as especificidades e

regulamentações do rito procedimental da REURB cabem a ato normativo posterior que não seja o Plano
Diretor.
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Art. 207 - Pedidos de licenciamento de atividades a serem instaladas no município apresentados até noventa
dias da data de publicação desta lei poderão optar pela implantação em conformidade com a legislação
anterior, exceto no que se refere à delimitação do perímetro urbano.

 
Sugere-se avaliar manutenção dos 90 dias. Normalmente, considera-se o projeto protocolizado na data

de vigência da lei. Sugere-se também incluir na regra de transição parcelamentos e edificações, não apenas
atividades.

 
• Art. 208
 
 

Art. 208 - Ficam revogadas as seguintes leis e normas municipais:
[...]
Parágrafo Único - Especificamente em relação à Lei Orgânica Municipal, ficam revogados os artigos 167,
168, 170, 195.

 
Sugere-se verificar se o Plano Diretor possui competência para propor revogação de artigos da Lei

Orgânica Municipal, dado o caráter especial que a lei possui ante o ordenamento.
 
• Art. 209
 

Art. 209 – Os Parâmetros de Parcelamento, Uso e Ocupação para cada zona estão relacionados de
forma resumida no Anexo III – Quadro Resumo de Parâmetros Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.
[...]
§1º - São Anexos desta Lei:
Anexo I – Mapa de Estruturação Territorial;
I - Anexo II – Mapa de Zoneamento e Áreas Especiais;
II - Anexo III – Quadro Resumo de Parâmetros de Parcelamento Uso e Ocupação;
III - Anexo IV – Mapa das Áreas de Ameaça de Desastres Naturais;
IV - Anexo V – Mapa do Sistema Viário Principal;
V - Anexo VI – Quadro Resumo do Patrimônio Cultural;
VI - Anexo VII – Indicadores do Desenvolvimento Sustentável;
VII - Anexo VIII – Cronograma de Execução do Plano Diretor .

 
Sugere-se numerar corretamente o Anexo I, já que está fora da listagem.

Documento assinado eletronicamente por Carolina Maria Nasser Cury , Gerente, em 15/09/2023, às
23:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ananda Camargo da Silva , Gerente, em 18/09/2023, às
09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gabrielle Sperandio Malta, Diretora, em 18/09/2023, às
14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 73465069 e o
código CRC 1CF5DB6F.
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